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Resumo
ste artigo propõe que as recentes estratégias
da nião uropeia no campo da nteligência
rticial IA se assemelham a um time de u-
tebol que não dispõe de um artilheiro para
vencer qualquer uma das competições com ou-
tras jurisdições que possuem limitações mais
exíveis aos direitos autorais, em particular
aquelas que permitem uma robusta mineração
de textos e dados (TDM. nalisam-se aqui as
limitações de TDM recentemente introduzidas
na legislação europeia em direitos autorais pela
diretiva relativa aos direitos de autor e direi-
tos conexos no mercado único digital, de modo
a demonstrar que essas disposições não apenas
falham ao levar em conta o direito à pesquisa
alicerçado no direito fundamental à informa-
ção, como também não permitirão que a União
uropeia crie um ambiente competitivo para o
desenvolvimento de inovações em IA e aquelas
intensivas em dados. O artigo conclui pela ne-
cessidade de uma revisão imediata da estrutura
dos direitos de autor para as atividades de TDM
na UE e, no plano internacional, da implemen-
tação da diretiva pelos stados-embros que
esteja em conformidade com o arcabouço dos
direitos fundamentais da UE e com o objetivo
estabelecido pelos legisladores europeus.
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m 19 de evereiro de 2020, a omissão
uropeia anunciou uma ambiciosa estratégia
digital para a nião uropeia, denindo, em
duas comunicações, os objetivos a serem atin-
gidos – uma sobre o uturo digital da uropa1

e outra sobre dados2, ambos complementados
pelo White Paper sobre inteligência articial3.
o ler estes documentos estratégicos, seria de
se esperar que osse nalmente elaborado um
quadro jurídico sólido e ponderado para o am-
biente digital e que as políticas da UE nesta
área constituíssem, no futuro, mais do que
uma simples colcha de retalhos de interesses
setoriais. om eeito, no que diz respeito à re-
volução que a tecnologia digital trouxe a mui-
tos setores da UE, lê-se:

sta prounda transormação da sociedade
apela a uma reexão de undo a todos os
níveis sobre a melhor forma de a uropa
responder a estes riscos e desaos.
s diculdades serão enormes, mas
a uropa dispõe, inquestionavelmente,
dos meios necessários para concretizar
um futuro digital melhor para todos.4

u: “riar uma uropa preparada para a era
digital é um quebra-cabeças complexo, cujas
diversas peças estão interligadas; tal como
em qualquer quebra-cabeças, só é possível
ter uma visão do conjunto uma vez inseridas
todas as peças”5.  vontade de nalmente mo-
dernizar e adaptar o quadro jurídico da pro-
priedade intelectual (PI aos desaos colocados
pelo ambiente digital foi reiterada no plano de
ação da omissão uropeia sobre a PI, publi-
cado no nal de novembro de 2020, onde se
destacou que:

 revolução tecnológica – a economia e a
sociedade dos dados, a transição para a
inteligência articial IA, a importância
crescente das novas tecnologias como

a tecnologia das cadeias de blocos,
a impressão 3 e a nternet das oisas,
bem como o desenvolvimento de novos
modelos de negócios como a economia
das plataformas e a economia de dados
e a economia circular – oferece uma
janela de oportunidade única para
modernizar a nossa abordagem de
proteção dos nossos ativos incorpóreos. 6

m resumo: uma reexão horizontal sobre
as questões digitais é desejada pela omissão
uropeia antes de se redenir as regras do
jogo por meio de uma legislação adequada.
o entanto, em um exame mais atento, nem
no plano de ação proposto, nem na agenda de
implementação para essas estratégias, aparece
qualquer questionamento sobre os espaços li-
vres deixados pela legislação em PI para permi-
tir o desenvolvimento de um ecossistema digital
equilibrado na UE7.  questão também oi total-
mente ignorada pela Proposta de Regulamento
do arlamento uropeu e do onselho que es-
tabelece regras harmonizadas em matéria de
inteligência articial regulamento inteligência
articial e altera determinados atos legislati-
vos da nião, publicada em 21 de bril de 2021,
apesar do fato de um dos principais objetivos
propostos pela omissão uropeia ser o de “ga-
rantir a segurança jurídica para facilitar os in-
vestimentos e a inovação no domínio da IA”8.
 menos que a omissão considere que a ques-
tão já foi resolvida, nomeadamente pela dire-
tiva de 17 de abril de 2019 relativa aos direitos
de autor e direitos conexos no mercado único
digital iretiva 2019/7909, é difícil entender
como uma reexão horizontal sobre inovação
digital pode ser conduzida sem incluir grande
parte do direito digital, como o direito auto-
ral incluindo suas limitações e exceções e a
propriedade intelectual em geral10. inda pior,
é provável que as soluções que oram adota-
das anteriormente na iretiva 2019/790 estejam
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em contradição direta com os objetivos agora
apresentados, e que, como resultado, as muitas
ambições recentemente apresentadas provavel-
mente permaneçam letra morta.

uitos exemplos poderiam ser ornecidos,
mas gostaríamos de destacar apenas um nesta
contribuição: uma política proativa no campo
da inteligência articial e da inovação digital
exige, sem dúvida, propor um quadro jurídico
moderno que reconheça o risco de obstácu-
los ou proibições injusticados para o desen-
volvimento da inteligência articial na nião
uropeia11. esse contexto, sabe-se que para
permitir o aprendizado de máquina, essencial
à inteligência articial, é necessário ter exce-
ções robustas para mineração de textos e dados
para que a máquina possa reproduzir, armaze-
nar e processar dados existentes e propor novas
soluções12.  questão também é bastante atual
no campo da saúde pública, porque é óbvio
que grandes estoques de dados sobre a COVID-
19 precisam ser processados e analisados em
nível global para permitir o desenvolvimento
de novos tratamentos13.

 mineração de textos e dados tornou-se,
de fato, uma ferramenta fundamental para a
pesquisa, seja aquela realizada por órgãos públi-
cos ou por agentes privados14. ontudo, como
foi argumentado por Bernt Hugenholtz e ou-
tros15, a solução proposta pela diretiva de 2019
é amplamente inadequada; é muito restritiva
no que diz respeito às exceções para mineração
de textos e dados. ssim, para usar uma analo-
gia “futebolística”, a estratégia de Inteligência
rticial da nião uropeia pode se asseme-
lhar a um time de utebol que caria sem ata-
cantes para marcar gols com sucesso e vencer
qualquer uma das competições com outras ju-
risdições que possam ter a vantagem de dispo-
sições legais mais exíveis, que permitam ati-
vidades mais abrangentes de TDM.

Por que este é o caso? Voltemos rapidamente
às duas exceções introduzidas na legislação eu-
ropeia pela diretiva de 2019.

m primeiro lugar, deve-se notar que a
omissão uropeia claramente não entendeu,
no início, a importância das exceções de mine-
ração de textos e dados para o desenvolvimento
da inteligência articial. É certo que a proposta
de diretiva de 14 de setembro de 201616 previu
uma exceção mandatória17, permitindo a mine-
ração de textos e de dados, que não poderia ser
afastada por contratos18. ontudo, oi limitada
às “[...] reproduções e extrações eetuadas por
organismos de investigação para a realização
de prospecção de textos e dados de obras ou
outro material protegido a que tenham acesso
lícito para eeitos de investigação cientíca”19.
ssas organizações beneciárias oram com-
preendidas de forma restritiva, uma vez que
o onsiderando 11 especicou que:

[...] os organismos de investigação dos
stados-embros têm geralmente
em comum o ato de agirem sem ns
lucrativos ou no âmbito de uma missão de
interesse público reconhecida pelo stado.
sta missão de interesse público pode
reetir-se, por exemplo, no nanciamento
público, em disposições da legislação
nacional ou em contratos públicos20.

sso abrange apenas organizações de pesquisa
e universidades públicas (ou aquelas que reali-
zam uma missão de serviço público.

as o que dizer das importantes atividades
de pesquisa conduzidas por startups que ope-
ram no ambiente digital, que são a fonte de
importantes inovações, particularmente no do-
mínio da inteligência articial, e cujo poten-
cial de crescimento foi fortemente visado na
nova estratégia da omissão?21 s startups não
foram consideradas e, portanto, suas atividades
de mineração de dados permanecem sujeitas
aos direitos exclusivos. m linhas semelhantes,
o que dizer das parcerias público-privadas tão
incentivadas na apresentação de candidaturas
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em concursos para a nião uropeia? É certo
que o considerando 10 arma, de orma rela-
tivamente vaga, que “os organismos de inves-
tigação devem também beneciar da exceção
ao participarem em parcerias público-priva-
das”, sem, contudo, explicar como isso funcio-
naria. Isso sem contar os pesquisadores indivi-
duais sem vínculo com uma instituição, cujas
atividades também não são contempladas, e os
jornalistas que, por denição, trabalham para
estruturas privadas, que também não se bene-
ciarão da exceção.

sta situação é altamente problemática em
termos de direitos fundamentais e, em parti-
cular, no que diz respeito ao direito à pesquisa.
e ato, o direito à pesquisa tem uma orte base
nos direitos humanos e é protegido em âmbito
internacional, europeu e nacional22. Baseado
no direito à informação, inclui o direito ativo
de buscar inormações eetivas e objetivas por
meio do uso de fontes existentes, o que implica
na capacidade de utilizar legalmente, no am-
biente digital, técnicas de mineração de textos
e dados para a realização de pesquisas23. Para os
jornalistas, é de crucial importância, pois certas
investigações só são possíveis hoje por meio da
mineração, em larga escala, de textos e dados.
 título de exemplo, há que se recordar do es-
cândalo dos “Panama Papers”, que evidenciou
uma evasão scal em larga escala de políticos,
bilionários, celebridades e desportistas de alto
nível, e que só pôde ser revelado através da
busca e mineração de inormações e de técni-
cas de busca automatizada, de mais de um mi-
lhão de documentos bancários de ofshores.

o restringir desta orma o escopo da exce-
ção, a omissão correu o risco de criar uma
disposição inecaz e, portanto, rapidamente
obsoleta, notadamente no que diz respeito ao
desenvolvimento da inteligência articial, mas
também quanto a outras atividades de inves-
tigação e inovação essenciais e que não são
conduzidas por entidades públicas. Isso é es-
pecialmente verdadeiro porque a proposta de

diretiva só permitiu que organizações de pes-
quisa buscassem textos e dados “sobre obras ou
outros assuntos aos quais tenham acesso legal
para ns de pesquisa cientíca”, o que parece
excluir grande parte da pesquisa on-line, na
medida em que a licitude das fontes permane-
ceria incerta24.

or todas estas razões, a proposta de diretiva
foi alvo de muitas críticas durante a fase par-
lamentar25, levando a mudanças em seu texto
nal26. omo resultado, o círculo de beneciá-
rios da exceção oi estendido às “nstituições
responsáveis pelo patrimônio cultural”, que, de
acordo com o considerando 13 da diretiva, in-
clui, principalmente, bibliotecas, museus e ar-
quivos27. lém disso, oi incluída a possibilidade
de armazenar obras para ns de busca e mi-
neração, o que é importante porque pesquisa
leva tempo: deve, portanto, ser possível voltar
às obras em que os dados estão contidos sem
ter que reproduzi-las todas as vezes. Por último,
foi introduzida uma nova exceção no corpo da
diretiva, em que “s stados-embros devem
prever uma exceção ou limitação aos direitos
previstos [...] a m de permitir a utilização di-
gital de obras e outro material protegido...”28.

O objetivo da introdução de um novo dispo-
sitivo era claramente responder às críticas di-
rigidas ao texto inicial e permitir aos stados-
embros prever uma exceção para os casos não
abrangidos pelo artigo 3 da diretiva, nomea-
damente para autorizar a mineração de textos
e dados para entidades excluídas do escopo do
artigo 3. sso decorre claramente do conside-
rando 18 da diretiva 2019/790, que arma que:

[...] Para além da sua importância no
contexto da investigação cientíca,
as técnicas de prospecção de textos
e dados são amplamente utilizadas, tanto
pelas entidades públicas, como privadas
para analisar grandes quantidades de
dados em diferentes domínios da vida
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e para vários ns, nomeadamente para
serviços públicos, decisões empresariais
complexas e para o desenvolvimento
de novas aplicações ou tecnologia.

ssa nova disposição seria um grande avanço
se a exceção não tivesse sido acompanhada de
um mecanismo de “opt-out”, permitindo aos
titulares de direitos reservar expressamente
a utilização de obras “[...] de forma adequada,
em particular por meio de leitura ótica no caso
de conteúdos disponibilizados ao público em
linha”29. o condicionar a nova exceção à boa-
-fé dos titulares de direitos, corre-se o risco
de inviabilizar esta exceção na prática, uma vez
que a sua ecácia dependerá da implementação
ou não do “opt-out”30.

O objetivo do legislador foi o de levar em
conta os interesses legítimos dos titulares de
direitos e, em particular, dos produtores de
bases de dados, também abrangidos pela exce-
ção, que têm interesse em impedir a superex-
ploração das suas bases de dados que seriam
afetadas pela disposição31. o entanto, se a in-
tenção fosse promover a pesquisa e, em parti-
cular, criar um arcabouço legal que estimulasse
a inovação, seria possível sujeitar as atividades
de mineração de textos e dados exploradas para
ns comerciais a um direito à remuneração32.
s incertezas criadas pela diretiva a esse res-
peito, que se repetirão na fase de transposição a
nível nacional33, podem conduzir a um grande
atraso para a uropa no desenvolvimento de
novas tecnologias e no campo da inteligência
articial34, enquanto, em outros lugares, essas
atividades com alto potencial de inovação pos-
sivelmente já estão cobertas por normas aber-
tas, como o uso justo (“fair use”35, ou exceções
mais exíveis36. Isso sem mencionar o fato de
que o legislador europeu também achou por
bem especicar que o amoso teste dos três
passos é aplicável às duas exceções recém-cria-
das37, bem como o enigmático artigo 64 da

diretiva nooc, de 200138, que, recorde-se,
visa à resolução de conitos entre usuários e
titulares de direitos em caso de implementa-
ção de “medidas técnicas de proteção” (MTP,
mas que ainda hoje permanece incerto na sua
compreensão e aplicação39. Por último, ainda
que o escopo das exceções tenha sido ampliado,
muitas questões pendentes no âmbito da pro-
posta de diretiva permanecem, no texto nal,
por resolver, dando origem a uma grande inse-
gurança jurídica sobre as atividades de minera-
ção de textos e dados, correndo, assim, o risco
de prejudicar a competitividade da União
uropeia como espaço de pesquisa e de criati-
vidade no cenário mundial40.

m suma, se a ambição da omissão é pro-
por uma política proativa que posicione a
nião uropeia na vanguarda da inovação di-
gital e da inteligência articial, receia-se que
tal tarefa se revele simplesmente impossí-
vel se o debate sobre o alcance das exceções
de mineração de textos e dados não for rea-
berto, com urgência, em um futuro muito
próximo41. O impulso pode vir da Organização
undial da ropriedade ntelectual, que re-
centemente abriu uma grande consulta sobre
a propriedade intelectual e a inteligência arti-
cial, incluindo o tema da mineração de tex-
tos e dados42. esse contexto, estudiosos con-
vidaram a OMPI a assumir a liderança nessa
área, por exemplo, por meio de uma proposta
legislativa destinada a criar uma nova exceção
aos direitos autorais no modelo do ratado de
arrakesh43. Fundamentalmente, isso só será
possível se repensarmos o pressuposto subja-
cente e, ainda, amplamente aceito, de que ape-
nas fortes direitos exclusivos podem servir à
inovação e à criatividade, e reconhecendo que
limitações e exceções podem, igualmente, de-
sempenhar essa tarefa44.
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Notas Finais

1 omunicação da omissão ao
arlamento uropeu, ao onselho, ao omitê
conômico e ocial uropeu e ao omitê
das egiões, onstruir o uturo digital da
uropa, /2020/67 nal. ocumento
520200067. isponível em <https://
op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/
db95106e-53ca-11ea-aece-01aa75ed71a1>.

2 omunicação da omissão ao
arlamento uropeu, ao onselho, ao omité
conómico e ocial uropeu e ao omité das
egiões, ma estratégia europeia para os dados,
/2020/66 nal. ocumento 520200066.
isponível em <https://eur-lex.europa.eu/legal-con-
tent////?uri=:520200066&om=> .

3 ivro ranco sobre a inteligência arti-
cial - ma abordagem europeia virada para
a excelência e a conança, ruxelas, 19.2.2020
 2020 65 nal. isponível em <https://
op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/
ac95713-53c6-11ea-aece-01aa75ed71a1>.

4 omunicação da omissão ao
arlamento uropeu, ao onselho, ao omitê
conômico e ocial uropeu e ao omitê das
egiões, onstruir o uturo digital da uropa,
supra, p. 1.

5 Ibid., p. 3.

6 omunicação da omissão ao
arlamento uropeu, ao onselho, ao omité
conómico e ocial uropeu e ao omité das
egiões, irar pleno partido do potencial de
inovação da : m plano de ação em maté-
ria de propriedade intelectual para apoiar a re-
cuperação e resiliência da , /2020/760

nal. ocumento 520200760, p. 2 destaca-
mos. isponível em <https://eur-lex.europa.eu/le-
gal-content////?uri=:520200760&o
m=>.

7 Para uma crítica inicial da falta de am-
bição do legislador da  no campo dos di-
reitos autorais, veja as reexões undamentais
em: , . ernt ed., The Future
of Copyright in a Digital Environment. en aag:
luwer, 1996, em particular o capítulo do pró-
prio editor, Adapting Copyright to the Information
Superhighway, p. 81 et sq.

8 Proposta de Regulação do Parlamento
uropeu e do onselho que estabelece re-
gras harmonizadas em matéria de in-
teligência artiicial ei da inteligên-
cia articial e altera determinados atos
legislativos da nião, /2021/206 nal.
ocumento 520210206, p. 3. isponível
em <https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=-
cellar:e0649735-a372-11eb-9585-01aa75ed71a1.0004.02/
_1&ormat=>.

9 iretiva  2019/790 do arlamento
uropeu e do onselho, de 17 de abril de
2019, relativa aos direitos de autor e direitos
conexos no mercado único digital e que al-
tera as iretivas 96/9/ e 2001/29/,  
130, 17.5.2019, p. 92–125 diretiva 2019/790.
isponível em <https://eur-lex.europa.eu/legal-con-
tent///?uri=%3320190790>. Para co-
mentários, veja as várias opiniões desenvol-
vidas pela ociedade uropeia de ireitos
utorais “uropean opyright ociety”, em
<https://europeancopyrightsociety.org/>.

 Sobre a importância crucial das ex-
ceções e limitações no direito autoral euro-
peu, em particular para a contínua inovação
e da criatividade, ver, i.e.: , .
ernt, ierce reatures, opyright xemptions:
owards xtinction ?, F/,



115

CHRISTOPHE GEIGERV. 3 ⁄ N.  ⁄ DEZEMBRO DE 
PÁGINAS 108 A 121 ARTIFICIAL: BIG DATA, O DIREITO FUNDAMENTAL À PESQUISA...

OS ARTILHEIROS QUE ESTÃO FALTANDO NO TIME DA INTELIGÊNCIA

ights, imitations and xceptions: triking a roper
alance, msterdam, ct. 1997, republicado em
, avid ed., Intellectual Property Rights:
Critical Concepts in Law, v. 2, ondon: outledge,
2006, p. 231; , hristophe, romoting
reativity through opyright imitations,
eections on the oncept o xclusivity in
opyright aw, Vanderbilt Journal of Entertainment
& Technology Law, v. 12, ssue 3, 2010, p. 515;
, hristophe; Ö, ranciska,
ening the cope o rotection o opyright
in the : he eed to econsider the cquis
regarding imitations and xceptions, in:
, atiana-leni ed.. odication o
European Copyright Law, Challenges and Perspectives.
he ague/ondon/ew ork: luwer aw
nternational, 2012, p. 133, e as várias exce-
lentes contribuições em: , uth .
ed., Copyright Law in an Age of Limitations and
xceptions. ambridge: , 2017.

11 obre os desaos legais colocados pela
 na , veja o excelente relatório redi-
gido por , . ernt; ,
oão edro; , aniel para a omissão
uropeia: IViR and JIPP, Trends and Developments
in rticial ntelligence hallenges to the ntellectual
Property Rights Framework, Final Report, Sept.
2020, disponível em <https://ec.europa.eu/digital-
-single-market/en/news/trends-and-developments-ar-
tificial-intelligence-challenges-intellectual-property-
-rights-0>, deixando de fora, contudo, do escopo
da análise de “questões legais concernentes à
inclusão do objeto de proteção aos sistemas de
 e.g. para text-and-data mining”.

12 er , hilipp,  egal
ramework or  raining ata, 13 aw,
Innovation and Technology 2021, no prelo, de-
monstrando que “os dados de treinamento para
a  não desempenham apenas um papel un-
damental no desenvolvimento de aplicações de
, mas atualmente são capturados de orma
inadequada pela ”; , auritz. he ight

to rocess ata or achine earning urposes
in the , Harvard Journal of Law & Technology, v.
34, igest, pring 2021, p. 1. obre a importân-
cia da mineração de textos e dados para a inte-
ligência articial, veja, por exemplo,: ,
hristophe. he rticial ntelligence and
ata-led evolution o opyright and its ider
Implications, Digital Encounters, relatório nal,
disponível em <https://thinkde.com/wp-content/
uploads/2021/01/ncounter_8_eport_inal.pd>-
, osana; , lain. imitations
to text and ata ining and onsumer
mpowerment: aking the ase or a ight
to ‘achine egibility’, IIC, v. 50, n. 6, 2019,
p. 649; , icolas. : un enjeu de
l’intelligence articielle, RIDA, n. 262, 2019, p.
7 ; , heodoros. opyright lessons on
achine learning: what impact on algorithmic
art? JIPITEC, n° 10, 2019, p. 398; ,
lexandra; , oelle; , aul-
rançois. ntelligence articielle et culture,
relatório para a , janeiro 2020, p. 54;
, hristophe; , iancarlo;
rosio; , leksandr. raing a
ext and ata ining xception or achine
earning and ig ata in the igital ingle
arket, in: , avier; , hristophe;
É, ulien eds.. Intellectual Property and
igital rade in the ge o rticial ntelligence
and ig ata. ollection /, lobal
erspectives and hallenges or the ntellectual
roperty ystem: eneva/trasbourg, 2018, n. 5,
p. 95.

13 Sobre a relação entre os dois tópicos,
ver, em particular: , eresa. 
and opyright: he ight to esearch, 17 de
gosto de 2020, <www.ei.net>; , ean;
, hristophe; , oao edro
com a colaboração de . argoni, . ag, .
uibault, . arroll, mplementing ser
ights or esearch in the ield o rticial
ntelligence:  all or nternational ction,
EIPR, n. 7, 2020, p. 393. er também tatement
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on opyright and roposal o a aiver om
ertain rovisions o the rade elated
spects o ntellectual roperty ights 
greement or the revention, ontainment
and reatment o -19 ///669, 22
arch 2021, endorsed by 250 organizations
and prominent researchers calling for the re-
duction o copyright barriers to -19 pre-
vention, containment and treatment, disponí-
vel em <http://inojustice.org/archives/43020>:
“m muitos países, os pesquisadores não têm
os direitos necessários para usar as metodolo-
gias de pesquisa mais avançadas, como mine-
ração de texto e dados, para ajudar a encontrar
e desenvolver tratamentos para o -19.
e ato, o próprio vírus oi descoberto por um
projeto de pesquisa de mineração de textos e
dados que não seria legal em muitos países”.

14 er o onsiderando 8, da iretiva
2019/790, de 17 de abril de 2019, segundo o
qual: “[...] há um reconhecimento generalizado
de que a mineração de textos e dados pode, em
particular, beneciar a comunidade de pesquisa
e, ao fazê-lo, apoiar a inovação”. Ver também
, homas, ext and ata ining
in ntellectual roperty aw: owards an
utonomous lassication o omputational
egal ethods, CREATe, working paper 01/2020:
“ impacto que a  pode ter na ciência, artes
e humanidades é inestimável. Isso porque, ao
identicar as correlações e padrões que muitas
vezes estão ocultos aos olhos de um observador
humano devido à quantidade, complexidade ou
variedade de dados pesquisados, a  permite
a descoberta de conceitos ou a formulação de
correlações que, de outra orma, permanece-
riam ocultos ou não descobertos. onsiderando
esse ponto de vista, pode-se argumentar efe-
tivamente que a  cria um novo conheci-
mento a partir de dados antigos”.

15 ara uma análise crítica, ver também:
, . ernt, he ew opyright
irective: ext and ata ining rticles 3
and 4, luwer opyright log, 24 de úlio de
2019, disponível em <http://copyrightblog.kluwe-
riplaw.com/2019/07/24/the-new-copyright-directive-
-text-and-data-mining-articles-3-and-4/>; ,
hristophe; , iancarlo; ,
leksandr, ext and ata ining: rticles 3
and 4 o the irective 2019/790/, in: 
, oncepción;  ,
aquel eds.. Propiedad intelectual y mercado único
digital europeo. alencia: irant lo lanch, 2019,
p. 27; , supra, he ight to rocess ata or
achine earning urposes in the , p. 7.

16 eja a roposta de iretiva do
arlamento uropeu e do onselho relativa
aos direitos de autor no mercado único digi-
tal, /2016/0593 nal - 2016/0280 .
isponível em <https://eur-lex.europa.eu/legal-con-
tent////?uri=:520160593&om=>
.

17  que, ao contrário da iretiva de 2001,
constitui uma melhora, considerando que a
lista de 20 exceções e limitações opcionais pos-
suía apenas um impacto limitado em termos
de harmonização. Sobre essa questão, ver, por
exemplo: , hristophe; Ö,
ranciska. he normation ociety irective
with updates om tavroula arapapa, in:
, rini; , aul eds.,
EU Copyright Law. 2ª ed. heltenham, /
orthampton, : dward lgar, 2021, p. 279.

18 e acordo com os onsiderandos da
proposta de diretiva, a exceção destinava-se a
endereçar a grande insegurança jurídica re-
lativa às atividades de mineração de textos e
dados onsiderando 10, porque “a prospecção
de textos e dados pode envolver atos protegi-
dos por direitos de autor e/ou o direito sobre
bases de dados sui generis, nomeadamente a
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reprodução de obras ou outro material prote-
gido e/ou a extração do conteúdo de uma base
de dados. Quando não existe qualquer exceção
ou limitação aplicável, seria exigida aos titu-
lares de direitos uma autorização para efetuar
tais atos” onsiderando 8.

19 rt. 3, §1, da roposta.

 er também o art. 2 “enições” da
roposta de iretiva: “«rganismo de investi-
gação», uma universidade, um instituto de in-
vestigação ou qualquer outro organismo cujo
principal objetivo seja a realização de investi-
gação cientíca ou a realização de investigação
cientíca e prestação de serviços de ensino: a
sem ns lucrativos ou por reinvestir a totali-
dade dos lucros na investigação cientíca; ou b
em conformidade com uma missão de interesse
público reconhecida por um stado-embro”.
er também art. 2º, parágrao 3º, segundo o
qual uma «Instituição responsável pelo patri-
mónio cultural» signica “uma biblioteca ou
um museu acessíveis ao público, um arquivo
ou uma instituição responsável pelo patrimó-
nio cinematográco ou sonoro”.

21 er o ivro ranco sobre a inteligên-
cia articial - ma abordagem europeia vi-
rada para a excelência e a conança, ruxelas,
19.2.2020  2020 65 nal, supra, p. 3, se-
gundo o qual: “ uropa está numa boa posi-
ção para beneciar do potencial da , não só
como utilizador, mas também como criador e
produtor desta tecnologia.  uropa tem ex-
celentes centros de investigação, empresas em
fase de arranque inovadoras, uma posição de lide-
rança mundial em robótica e setores da indús-
tria transformadora e de serviços competitivos,
desde o setor automóvel aos cuidados de saúde,
à energia, aos serviços nanceiros e à agricul-
tura” destacamos.

22 , hristophe; Ü, ernd
ustin. onceptualizing the ight to esearch
and its mplications or opyright aw, n
nternational and uropean perspective,
American University International Law Review
2022, v. 38 no prelo. egundo o art. 19 da
eclaração niversal dos ireitos umanos
de 1948: “odo ser humano tem direito à liber-
dade de opinião e expressão; esse direito inclui
a liberdade de, sem intererência, ter opiniões
e de procurar, receber e transmitir informações e
ideias por quaisquer meios e independentemente de
onteiras” destacamos. a mesma orma, o art.
19, n. 2, do acto nternacional sobre ireitos
ivis e olíticos, de 1966, especica que: “oda
pessoa terá direito à liberdade de expressão;
esse direito incluirá a liberdade de procurar, rece-
ber e difundir informações e ideias de qualquer na-
tureza, independentemente de considerações de on-
teiras, verbalmente ou por escrito, em forma
impressa ou artística, ou por qualquer outro
meio de sua escolha” destacamos. a uropa,
o direito à inormação é derivado do art. 101
da onvenção uropeia de ireitos umanos
e rt. 11 da arta dos ireitos undamentais da
nião uropeia, e é incluído em várias cons-
tituições nacionais, tais como o art. 51 da ei
ásica alemã, art. 163 da onstituição ederal
da uíça e rt. 11 da eclaração de ireitos
umanos ancesa. a , um “direito à pes-
quisa” pode também encontrar fundamento no
rt. 13 da arta dos ireitos undamentais da
nião uropeia liberdade das artes e das ciên-
cias, que estipula que “as artes e a pesquisa
cientíca são livres.  liberdade acadêmica de-
verá ser respeitada”. er, por exemplo, ;
; , supra.

23 O direito à informação consiste em uma
liberdade passiva de receber inormações exis-
tentes e em um direito ativo de buscar infor-
mações eetivas e objetivas pelo uso de on-
tes existentes. Sobre o direito fundamental à
informação, em particular no contexto da lei
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de direitos autorais, ver, com mais detalhes:
, hristophe. Droit d’auteur et droit du pu-
blic à l’information, approche de droit comparé, aris:
itec, 2004; uthor’s ight, opyright and
the ublic’s ight to normation:  omplex
Relationship, in: , . ed.: New
Directions in Copyright Law. heltenham, :
dward lgar, 2007, v. 5, p. 24. , é claro:
, ernt . Auteursrecht op infor-
matie. eventer: luwer, 1989, iniciando a dis-
cussão sobre a interface entre o direito de autor
e a liberdade de informação.

24 O requisito da “legalidade da fonte” pode
ser encontrado, por exemplo, na exceção an-
cesa de mineração de texto e dados introduzida
no ódigo de ropriedade ntelectual pela lei
“para uma república digital” de 7 de outubro
de 2016 rt. 122-5 10° do , e para bases de
dados, rt. . 342-3, 5. eve-se notar, no en-
tanto, que a lemanha, que também introdu-
ziu tal exceção em sua lei de direitos autorais
em 2017, não acrescentou esse critério adicio-
nal rh, par. 60d 1.

25 este sentido, ver , hristophe;
, iancarlo; , leksandr.
he xception or ext and ata ining
 in: the roposed irective on opyright
in the igital ingle arket - egal spects,
tudy or the irectorate-eneral or nternal
olicies o the nion, epartment o itizens’
ights and onstitutional airs, uropean
arliament, ebruary 2018. ara uma avalia-
ção crítica da proposta de diretiva, ver tam-
bém , hristophe; , iancarlo;
, leksandr, ext and ata ining
in the roposed opyright eorm: aking
the  eady or an ge o ig ata? IIC, v.
49, n. 7, 2018, p. 814, e dos mesmos autores:
he  ommission’s roposal to eorm
opyright imitations:  ood but ar oo
imid tep in the ight irection, EIPR, v.
40, 2018, p. 4; uropean opyright ociety,

eneral pinion on the  opyright eorm
ackage, 24 anuary 2017, p. 5; , eto .;
, eiko, in: , eto .; ,
aleria eds.. Modernisation of the EU Copyright
Rules, Position Statement, MPI for Innovation and
Competition, esearch aper nº 17-12, p. 25 et
sq; , icolas, ’exception pour le data
mining dans le projet de directive sur le droit
d’auteur - Pourquoi l’Union européenne doit
aller plus loin que les législations des tats
membres, Propr. intell., n. 67, 2018, p. 25.

26 ara comentários sobre as disposições
denitivas da diretiva, ver: ; ;
, ext and ata ining: rticles
3 and 4 o the irective 2019/790/, p. 27;
, . ernt, rtikelen 3 en 4 -
richtlijn: tekst- en datamining, AMI, n. 5, 2019,
p. 167; ; , imitations to text
and ata ining and onsumer mpowerment:
aking the ase or a ight to ‘achine
egibility’, p. 649; , hristophe. es
exceptions en faveur de l’enseignement et de
la recherche scientique, Comm. com. électr., n.
10, 2019, p. 9; , arine. xceptions -
Fouille de texte, Propr. intell., n. 72, 2019, p. 39;
, . ’exception  dans la directive
droit d’auteur, une volonté européenne, Dalloz
/, n. 5, 2019, p. 304.

27  texto completo do considerando 13 é
o seguinte: “ conceito de instituições respon-
sáveis pelo património cultural deverá abran-
ger as bibliotecas acessíveis ao público e os mu-
seus, independentemente do tipo de obras ou
de outro material protegido que tenham nas
suas coleções permanentes, bem como arqui-
vos e instituições responsáveis pelo património
cinematográco ou sonoro.  reerido conceito
deverá ainda incluir, nomeadamente, as biblio-
tecas nacionais e os arquivos nacionais, bem
como estabelecimentos de ensino, organismos



119

CHRISTOPHE GEIGERV. 3 ⁄ N.  ⁄ DEZEMBRO DE 
PÁGINAS 108 A 121 ARTIFICIAL: BIG DATA, O DIREITO FUNDAMENTAL À PESQUISA...

OS ARTILHEIROS QUE ESTÃO FALTANDO NO TIME DA INTELIGÊNCIA

de investigação e de radiodifusão do setor pú-
blico, no que diz respeito aos seus arquivos e
bibliotecas acessíveis ao público”.

28 rt. 4.

29 rt. 43. o entanto, não ca claro quais
são essas ferramentas “apropriadas” para exercer
o opt-out: tecnológicas, contratuais ou ambas?

 lgumas obras estarão disponíveis para
pesquisa, outras não. a verdade, é muito pro-
vável que os beneciários, geralmente hos-
tis a essa nova exceção, usem sistematica-
mente o “opt-out” padrão para impedir a sua
implementação.

31 sso é destacado por , : un
enjeu de l’intelligence articielle,supra, p. 7.

32 er, nesse sentido: ; ;
, ext and ata ining in the
roposed opyright eorm: aking the 
eady or an ge o ig ata?, p. 838.  ques-
tão da remuneração é particularmente discu-
tida no campo do aprendizado de máquina, que
exige que a máquina reproduza e armazene um
grande conjunto de obras potencialmente pro-
tegidas por direitos autorais para produzir re-
sultados valiosos. omo a liberação de direitos
traria uma enorme insegurança jurídica devido
à grande quantidade de obras em jogo e, por-
tanto, custos de transação muito altos, um di-
reito de remuneração previsto em lei poderia
facilitar o desenvolvimento do aprendizado de
máquina e permitir a remuneração dos criado-
res, quando apropriada (por exemplo, quando a
 está produzindo uma obra derivada em um
contexto comercial. esse sentido, ver: ,
he ight to rocess ata or achine earning
urposes in the , supra, p.7, propondo “a cria-
ção de um ambiente “one-stop shop”de liberação
de direitos online, com o licenciamento obri-
gatório ou estatutário para conjuntos de dados

de treinamento de aprendizado de máquina se-
melhantes a uma agência de direitos coletivos
multiterritorial e paneuropeia”. e uma orma
mais geral, escrevendo sobre os direitos de re-
muneração estatutários como uma solução de
compromisso viável no ambiente digital, ver:
, hristophe; , leksandr,
reating tatutory emuneration ights in
opyright law: hat olicy ptions under the
nternational ramework? CEIPI Research Paper,
nº 2020-05. isponível em <: https://ssrn.
com/abstract=3722108>.

33 er também: , éverine.
he 2019 irective on opyright in the igital
ingle arket: ome progress, a ew bad choices,
and overall a failed ambition, Common Market
Law Review, v. 57, nº 4, 2020, p. 987: “ exceção
para  para ns não relacionados à pesquisa
é, portanto, bastante precária e é subserviente à
sua proibição pelos titulares de direitos”.

34 er também, nesse sentido: ;
, imitations to text and ata ining
and onsumer mpowerment: aking the
ase or a ight to ‘achine egibility, supra, p.
649 et sq.: “em a proposta inicial da omissão
uropeia com oco no contexto de pesquisa,
nem as disposições nais da iretiva “”
parecem sucientes para acilitar o uso da 
para melhorar a divulgação inteligente e, mais
amplamente, para aplicativos de ”.

35 er, nesse sentido, , atthew. he
ew egal andscape or ext ining and
achine earning, Journal of the Copyright Society
of the USA, v. 66, 2019, p. 291; , ichael.
opyright and the rogress o cience: hy
ext and ata ining s awul, U.C. Davis
L. Rev., v. 53, 2019, p. 893; ; ;
, ext and ata ining in the
roposed opyright eorm: aking the 
eady or an ge o ig ata? p. 821. omo
corretamente dispõe ernt ugenholtz em:
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he ew opyright irective: ext and ata
ining rticles 3 and 4, supra: “as disposições
de  da iretiva “” garantem consi-
deravelmente menos liberdade para a minera-
ção de textos e dados do que inicialmente pa-
recem azer crer.  cláusula “opt-out” do art.
4, em particular, deixa os mineradores com
ns lucrativos na  à mercê dos proprietá-
rios de conteúdo. Isso coloca desenvolvedores
de , jornalistas, laboratórios de pesquisa co-
merciais e outros inovadores em desvantagem
competitiva em comparação com os stados
Unidos, onde a mineração de textos e dados
é considerada um uso justo, mesmo que feita
com ns lucrativos”.

36 er, nesse sentido: ,
artin et al., nsuring the isibility and
ccessibility o uropean reative ontent on
the orld arket: he eed or opyright
ata mprovement in the ight o ew
echnologies 12 eb. 2021, disponível em
<https://ssrn.com/abstract=3785272>; , ose;
, eto et al. rticial ntelligence and
ntellectual roperty aw, osition tatement
o the  or nnovation and ompetition o
9 pril 2021 on the urrent ebate, ax lanck
Institute for Innovation and Competition, Research
aper nº 21-10, p. 3.  apão, por exemplo, in-
troduziu em 2019 uma nova exceção que per-
mite de forma abrangente o uso de uma obra
que não visa a desutar nem azer com que
outra pessoa desute da obra art. 30-4, da
ei de ireitos utorais aponesa, que inclui
o uso de obras protegidas por direitos auto-
rais para atividades de mineração de textos e
dados também para ns comerciais. obre esta
disposição, ver: , atsuhiro. he lexible
opyright xception or ‘on-njoyment’
urposes ecent mendment in apan and ts
Implication, GRUR Int., v. 70, 2021, p. 145.

37 obre a ainda incerta intepretação
da regra dos três passos, ver, i.e.: ,
hristophe. rom erne to ational aw,
via the opyright irective: he angerous
utations o the hree-tep est, EIPR, v. 29,
2007, p. 486.

38 er o art. 7, parágrao 2º, da iretiva
2019/790, que estabelece: “ artigo 5.o, no 5,
da iretiva 2001/29/ é aplicável às exceções
e limitações previstas no presente título.  ar-
tigo 6.o, no 4, primeiro, terceiro e quinto pa-
rágraos, da iretiva 2001/29/ é aplicável aos
artigos 3.o a 6.o, da presente diretiva”.

39 Sobre esse artigo, ver, por exem-
plo: , hristophe. he nswer to
the achine should not be the achine,
aeguarding the rivate opy xception in
the igital nvironment, EIPR, v. 30, 2008,
p. 121, respondendo à , harles, he
nswer to the achine is in the achine, in:
, . ed.. The Future of Copyright
in a Digital Environment, p. 139; ,
. ernt. opyright, ontract and ode: hat
ill emain o the ublic omain, rook. J. nt‘l
L., v. 26, 2000, p. 83.

4 , hristophe; Ü, ernd
ustin. he ight to esearch as uarantor
for Sustainability, Innovation and Justice in
 opyright aw, in: , aina;
ÄÖ, ukka; , ratyush eds..
Rethinking the Role of Intellectual Property Rights in
the ost andemic orld: n ntegrated Framework
of Sustainability, Innovation and Global Justice.
dward lgar, 2022. er, em especial, a condi-
ção de a onte ser legal, que oi mantida rt.
31 e rt. 41, bem como as incertezas quanto
às atividades de  em parcerias público/
privadas, embora fortemente incentivadas
pela nião uropeia em sua política de pes-
quisa.  este respeito, o considerando 11 da di-
retiva permanece bastante vago: “[...] mbora
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os organismos de investigação e as instituições
responsáveis pelo património cultural devam
continuar a beneciar dessa exceção, deverão
também poder contar com os seus parceiros
privados para proceder à prospecção de textos e
dados, inclusive através do recurso às suas fer-
ramentas tecnológicas”. sso signica que ha-
verá extensão da exceção ao operador privado
no caso de contrato de pesquisa com órgão
público? er, neste sentido, , :
un enjeu de l’intelligence articielle, supra, p.
23. sso permanece obscuro; é muito provável
que tenhamos de esperar por uma decisão do
ribunal de ustiça da nião uropeia 
para especicar os contornos exatos da exce-
ção. nquanto isso, a incerteza persistirá, arris-
cando aumentar ainda mais a distância entre a
 e outras regiões do mundo em inovação e
pesquisa digital. riticando essa incerteza, ver
também: , osanna; , lain.
nsuring ext and ata ining: emaining
ssues with the  opyright xceptions and
Possible Ways Out, EIPR, v. 43, 2021, p. 322 et sq.

41 ntretanto, espera-se que os legislado-
res nacionais aproveitem ao máximo a margem
de manobra deixada pela diretiva na sua trans-
posição. les podem, por exemplo, implemen-
tar o “opt out” de uma maneira que proteja a
ecácia da exceção. ara esse m, os stados
embros podem interpretar o “expressamente
reservada pelos respetivos titulares de direitos
de forma adequada” de maneira muito restri-
tiva (impondo, por exemplo, algumas formali-
dades aos titulares de direitos sobre a reserva,
como requisito de registro etc., tornando in-
suciente a mera implementação de edidas
écnicas de roteção  para a reserva da
obra. lternativamente, a “adequação” do “op-
t-out” pode incluir um elemento de “razoabili-
dade” da reserva. or m, uma interpretação
restritiva da possibilidade de “opt-out” poderia
ser exigida pelo “efet utile” do dispositivo e pela

necessidade de interpretá-lo à luz do direito
fundamental à informação, protegido pelo art.
10, da .

42  onversation on ntellectual
roperty  and rticial ntelligence ,
ay 21, 2020, 2nd session, ///2/
/20/1 , para. 24, levantando a seguinte
pergunta undamental: “ uso dos dados que
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ntellectual roperty and ccess to cience
and ulture: onvergence or onict?, /
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